
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.645 - MG (2015/0009966-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TAXA MUNICIPAL. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. ENVIO DA GUIA DE COBRANÇA. PREMISSA FÁTICA 
ADOTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. ÔNUS DA 
PROVA DO NÃO RECEBIMENTO. CONTRIBUINTE.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que o Tribunal de 
origem, de forma motivada, apreciou a questão atinente à regularidade da 
notificação do lançamento. 
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o envio da guia de cobrança do 
IPTU e de taxas municipais ao endereço do contribuinte configura presunção de 
notificação regular do lançamento, motivo pelo qual cabe ao sujeito passivo a 
prova do não recebimento (REsp 1.114.780/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 21.5.2010; AgRg no REsp 1.127.150/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.2.2010). 
3. Nos termos do acórdão recorrido, "cabia ao embargante comprovar o não 
recebimento da guia para pagamento das referidas taxas. Como a referida prova 
não foi produzida, resta claro que não há como falar em vício de lançamento dos 
tributos exigidos pela Municipalidade" (fl. 212). 
4. Por óbvio, o Tribunal a quo reconheceu que a notificação ocorreu pelo envio 
da guia de cobrança, tendo, por outro lado, rechaçado a assertiva de que a 
notificação fora feita por edital. Nesse contexto, a reforma da conclusão 
prevalecente quanto à regularidade do lançamento exige revolvimento 
fático-probatório, procedimento inviável no âmbito do Recurso Especial (Súmula 
7/STJ).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.645 - MG (2015/0009966-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento a Recurso Especial interposto 

contra acórdão assim ementado:  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – DIREITO 
ADMINISTRATIVO – APELAÇÕES – PRESCRIÇÃO – TRANSCURSO 
DO PRAZO QUINQUENAL – CONFIGURAÇÃO – TAXA DE COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS – ESPECIFICIDADE – 
CONSTITUCIONALIDADE – PRIMEIRO RECURSO PROVIDO EM 
PARTE – SEGUNDO RECURSO DESPROVIDO.

- Resta clara a ocorrência da prescrição da pretensão de 
recebimento de parte do crédito, quando se constata que desde a data da 
constituição definitiva do referido crédito até a data do despacho de citação do 
devedor transcorreram mais de cinco anos.

- É constitucional a taxa de coleta de resíduos sólidos, por se 
referir a atividade destinada a toda coletividade, sendo serviço dotado de 
especificidade, restrito à coleta, transporte, tratamento e disposição final do lixo, 
bem como sua divisibilidade, ante a distinção de seus contribuintes.

O agravante sustenta que houve violação do art. 535 do CPC pelo Tribunal a 

quo. Assevera que a notificação por edital é inválida e que, "não tendo havido a remessa da 

guia, não há como fazer prova neste sentido" (fl. 329). Alega que as razões de Apelação 

suscitaram tais questões. Impugna a aplicação da Súmula 7/STJ, sob o fundamento de que a 

hipótese demanda revaloração jurídica dos fatos.   

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

327-332). É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2015.

A irresignação não merece acolhida.

O agravante, no Recurso Especial, sustenta que houve violação dos arts. 458 e 

535 do CPC; 142 e 145 do CTN. Alega a existência de nulidade na constituição do crédito 

tributário, por falta de notificação regular do lançamento.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem, de forma motivada, apreciou a questão 

atinente à regularidade da notificação do lançamento. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que o envio da guia de cobrança do 

IPTU e de taxas municipais ao endereço do contribuinte configura presunção de notificação 

regular do lançamento, motivo pelo qual cabe ao sujeito passivo a prova do não recebimento. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
CDA. TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO. LANÇAMENTO 
DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE PELA ENTREGA DO 
CARNÊ DE COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR DE QUE 
NÃO RECEBERA O CARNÊ. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REFERENTE AO 
CARNÊ DO IPTU (RESP 1.111.124/PR).

1. O envio da guia de cobrança (carnê), da taxa de licença para 
funcionamento, ao endereço do contribuinte, configura a notificação presumida do 

Documento: 1406678 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

lançamento do tributo, passível de ser ilidida pelo contribuinte, a quem cabe 
comprovar seu não-recebimento.

2. É que: "(a) o proprietário do imóvel tem conhecimento da 
periodicidade anual do imposto, de resto amplamente divulgada pelas Prefeituras; 
(b) o carnê para pagamento contém as informações relevantes sobre o imposto, 
viabilizando a manifestação de eventual desconformidade por parte do 
contribuinte; (c) a instauração de procedimento administrativo prévio ao 
lançamento, individualizado e com participação do contribuinte, ou mesmo a 
realização de notificação pessoal do lançamento, tornariam simplesmente inviável 
a cobrança do tributo." (Aplicação analógica do precedente da Primeira Seção, 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC, que versou sobre ônus da prova do 
recebimento do carnê do IPTU: REsp 1.111.124/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009).

3. Recurso especial municipal provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.114.780/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 21/5/2010).

TRIBUTÁRIO – IPTU E TAXAS MUNICIPAIS – 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO – ENTREGA DA GUIA DE PAGAMENTO – 
NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA – ÔNUS DA PROVA – MATÉRIA 
JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 1.111.124/PR).

1. O envio da guia de cobrança da taxa municipal de coleta de 
resíduos sólidos urbanos ao endereço do contribuinte configura a notificação 
presumida do lançamento do tributo. Para afastar tal presunção, cabe ao 
contribuinte comprovar o não-recebimento da guia.

2. O posicionamento encimado foi recentemente chancelado pela 
Primeira Seção que, sob o regime do artigo 543-C do CPC, julgou o REsp 
1.111.124/PR, ratificando a jurisprudência no sentido de que o envio do carnê do 
IPTU ao endereço do contribuinte configura notificação presumida do lançamento 
do tributo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.127.150/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/2/2010).

Ao contrário do que sustenta o Estado, não há falar em omissão acerca da 

alegada notificação por edital. Nos termos do acórdão recorrido, "cabia ao embargante 

comprovar o não recebimento da guia para pagamento das referidas taxas. Como a referida 

prova não foi produzida, resta claro que não há como falar em vício de lançamento dos 

tributos exigidos pela Municipalidade" (fl. 212). 

Por óbvio, o Tribunal a quo reconheceu que a notificação ocorreu pelo envio 

da guia de cobrança, tendo, por outro lado, rechaçado a assertiva de que a notificação fora 
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feita por edital. Nesse contexto, a reforma da conclusão prevalecente quanto à regularidade do 

lançamento exige revolvimento fático-probatório, procedimento inviável no âmbito do Recurso 

Especial (Súmula 7/STJ).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0009966-9 REsp 1.508.645 / 

MG

Números Origem:  10024075491480007  24073579773

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LUCIANA TRINDADE FOGAÇA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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